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GT47: Igualdade Jurídica e de tratamento: etnografias de
narrativas, produção de provas, processos decisórios e construção
de verdades
Ana Lúcia Pastore Schritzmeyer, Regina Lúcia da Fonseca

A  proposta  deste  GT  é  acolher  pesquisas  empíricas,  de  inspiração  etnográfica,  a  fim  de  promover  discussões
teórico-metodológicas principalmente voltadas para concepções de igualdade jurídica e de tratamento no sistema
de administração de conflitos brasileiro, em especial no sistema judicial. A utilização do método comparativo em
análises de diferentes sistemas nacionais e/ou internacionais será bem-vinda. Pesquisas em antropologia do
direito têm identificado que é frequente, em tribunais brasileiros, a utilização de distintos critérios na condução de
procedimentos semelhantes, bem como que não são raras instabilidades semânticas em relação a aspectos
processuais centrais, como a produção e a análise de provas. Elas têm constatado confrontos entre diferentes
concepções de igualdade e percebido que eles acentuam a percepção de arbitrariedades nos desfechos das
causas, fazendo com que o sistema de justiça seja questionado ao apresentar e impor seus resultados. Assim
sendo,  este  GT  privilegiará  trabalhos  de  inspiração  etnográfica  voltados  para  a  descrição  densa  de  práticas  e
concepções de atores sociais engajados em dinâmicas tais como: 1) produção de provas judiciais, 2) construção
narrativa de fatos e seu registro em peças judiciais, 3) formação da convicção de juízes(as) e/ou jurados(as), 4)
disputas argumentativas em que sentidos e juízos morais compõem decisões judiciais, 5) práticas judiciais e
extrajudiciais operantes em diferentes instâncias do sistema de justiça.

""Você interpretava esses gestos dele como assédio ou era...?";"Não, estava explícito!" ":
Etnografando um processo de estupro de vulnerável pelo viés de gênero das práticas de
justiça
Autoria: Patricia Marcondes Amaral da Cunha
Na esteira dos debates sobre as práticas institucionais e as economias morais em jogo na atuação dos
operadores do Direito, esse trabalho descreve e analisa os documentos escritos e as gravações audiovisuais
de um processo judicial estupro de vulnerável que durou sete anos, e culminou com o arquivamento dos
autos devido ao falecimento do acusado antes da promulgação da sentença. Mesmo sem conhecer seus
possíveis desfechos, a tramitação do processo traz questões relevantes sobre formas de instrui-lo, de valorar
as  provas,  identificar  fatos  e  interpretar  e  aplicar  o  direito,  etapas  essas  que  são  invariavelmente
atravessadas por marcadores de gênero e geração, sobretudo tendo em mente o enquadre institucional de
um Juizado Especial Criminal e de Violência Doméstica onde o mesmo transcorreu. Observa-se que as provas
periciais produzidas (exame de conjunção carnal, entrevista psicológica, perícia em telefones celulares ou
análise grafológica de correspondências escritas) pouco elucidaram do caso, restando como prova central a
oitiva da vítima e de outras testemunhas. Pretende-se, portanto, discutir como o peso da prova testemunhal
da vítima, em termos de como seu caráter de "verdade", é balisado pelo Ministério Público e pela Defesa;
como os institutos legais acionados - Lei Maria da Penha, o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Código
Penal - são articulados para analisar a vitimidade de uma criança/adolescente/jovem do gênero feminino
diante de um crime sexual e a suposta autoria do crime por parte do pai; e problematizar se (e como) os
impactos da denúncia sob os planos econômico, afetivo e familiar são levados em consideração na hora de
instruir o processo e valorar as provas. A despeito da lógica adversarial envolvida no processo judicial,
haveria algo que Ministério Público e Defesa compartilham na leitura do caso? Mesmo sem a sentença, quais
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as manifestações do magistrado? Em suma, conclui-se que o viés reprodutor de desigualdades e preconceitos
de gênero no exercício jurisdicional diante de crimes sexuais, já evidenciado em pesquisas antropológicas no
Brasil desde a década de 1990, ainda se faz presente no caso em tela. Entretanto, a contribuição deste
trabalho reside não em propor um "dever ser" das práticas de Justiça, mas explicitar como suas lógicas se
reatualizam no cotidiano, a partir, por exemplo, daquilo que incorporam das mudanças no âmbito legislativo
e institucional quanto à proteção das mulheres adultas e crianças / adolescentes (tais como a aplicação de
medidas protetivas e prisão em caso de descumprimento) e dos impasses que se mantêm no processo de
produção de justiça em crimes de estupro de vulnerável. Busca-se, ainda, nesse sentido, apontar alternativas
debatidas no espaço acadêmico e judicial brasileiro e de outros países.
Trabalho completo

 

http://portal.abant.org.br/evento/rba/33RBA/files/1661474458_ARQUIVO_3b0b3be22b736341764c4e519f91dc28.doc
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33ª Reunião Brasileira de Antropologia - RBA

A 33ª Reunião Brasileira de Antropologia (RBA) foi realizada de forma on-line, pela Associação Brasileira de
Antropologia (ABA) e em parceria com a Universidade Federal do Paraná (UFPR), entre os dias 28 de agosto a 03
de setembro de 2022. 
Às vésperas do bicentenário da Independência política do Brasil, a entidade mais antiga das Ciências Sociais do
país – Associação Brasileira de Antropologia (ABA) - realizou o evento que contou com a participação de mais de 2
mil  pesquisadores/  pesquisadoras  da  Antropologia  e  área  afins  oriundos  da  América  Latina,  América  do  Norte,
Europa e África.

A programação contou com: 76 Grupos de Trabalhos, 32 Simpósios Especiais, 54 Mesas Redondas, 05 Oficinas, 04
Minicursos, 04 Conferências, 06 Reuniões de Trabalho, Lançamentos de Livros, Atividades do Prêmio Pierre Verger
(Mostras de filmes, ensaios fotográficos e desenho); Feira de Livros e diversas premiações (Prêmio Pierre Verger,
Prêmio  Lévi-Strauss,  Prêmio  Lélia  Gonzales,  Prêmio  Heloisa  Alberto  Torres,  Prêmio  Antropologia  e  Direitos
Humanos, Prêmio de Ensino de Antropologia, Prêmio de Divulgação Científica, além da Medalha Roquette Pinto).

A  Reunião  permitiu  à  comunidade  antropológica  reafirmar  seus  compromissos  com  os  direitos  dos  povos
indígenas, com as populações das periferias, com as comunidades quilombolas, LGBTQI+ e de favelas. Se tratou
de um evento de primeira grandeza para a Antropologia nesses tempos em que os direitos básicos estão
ameaçados, possibilitando a reflexão, o questionamento e o pensar sobre os desafios e dilemas da atualidade.
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